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Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto de Lei nº 519 / 2023) 


CÂMARA MUNICIPAL DE

 PATY DO ALFERES
APROVADO

  16/10/2023 – SO
__________________
Presidente
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI  N.º 3088 DE 27 DE OUTUBRO DE   2023

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º. A Lei nº 840 de 05 de Abril de 2002, alterada pela s Leis nº 1760, de 01 de agosto de 2011, 1793 de 20 dezembro de 2011 e 2.804 de 10 de setembro de 2021, que autoriza o Poder Executivo a parcelar os débitos inscritos em Dívida Ativa e dá outras providências, passa a vigorar consolidada com a seguinte redação:

“Art. 2º. Todo e qualquer débito de qualquer natureza, em qualquer fase de cobrança existente perante o Município de Paty do Alferes, bem como os inscritos em Cobrança Administrativa, Dívida Ativa e Dívida Ativa Ajuizada, poderão ser parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas, sendo obrigatório  o pagamento do percentual de 10% (dez por cento) a título de entrada e primeira parcela, exceto para aqueles débitos já ajuizados e em tramitação na Comarca de Paty do Alferes.

(...)

§ 2º. O valor mínimo de cada parcela por inscrição e em fase de cobrança não poderá, ser inferior a: 

I - Pessoa Física - 12,366 (doze vírgula trezentos e sessenta e seis) UFIR´s/RJ; e  

II - Pessoa Jurídica – 37,098 (trinta e sete vírgula zero noventa e oito) UFIR´s/RJ. 

III – O pagamento com opção à vista ou parcelado do débito relativo à Dívida Ativa Ajuizada será realizado preferencialmente por meio da GRERJ COMPARTILHADA que abrange o recebimento de Custas Judiciais e Taxa Judiciária, em conjunto com os Tributos Municipais e demais encargos mediante o CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E MATERIAL PARA A PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NOS PROCESSOS DE EXECUÇÃO DA DÍVIDA ATIVA E PARA O RECEBIMENTO DE CUSTAS E TAXAS DEVIDAS NOS PROCESSOS JUDICIAIS, QUE ENTRE SI CELEBRARAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E O MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES. 

IV – Nos parcelamentos dos débitos referentes à dívida em âmbito administrativo poderão ser admitidos e deferidos os agrupamentos de exercícios por fase de cobrança na mesma inscrição;

V – Os parcelamentos dos débitos referentes à dívida ativa ajuizada preferencialmente serão admitidos e deferidos através da GRERJ COMPARTILHADA com a emissão de um parcelamento por número único - CNJ de processo cadastrado no sistema do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro não permitido o agrupamento dos mesmos;

VI – O Município de Paty do Alferes, para os casos de parcelamento e pagamento dos débitos em dívida ativa ajuizada que por ausência de dados técnicos inviabilize a emissão da GRERJ COMPARTILHADA orientará o contribuinte para o protocolo de processo específico respeitando, em todos os casos a obrigatoriedade do recolhimento dos tributos, demais encargos e custas judiciais;

(...)

§ 4º. Para fins desta Lei, entende-se como fases de cobrança a Cobrança Administrativa, a Dívida Ativa e a Dívida Ativa Ajuizada. 

(...)

Art. 4º. Em havendo atraso no parcelamento deferido na forma desta Lei, e existindo interesse do contribuinte em dar continuidade no pagamento, deverá, obrigatoriamente, ser cancelado o parcelamento vigente, e realizado novo parcelamento, nos termos desta Lei.

§ 1º. O atraso no pagamento de parcelas objeto do Termo de Parcelamento ocasionará, obrigatoriamente, o acréscimo, em cada parcela atrasada, de 2% (dois por cento), a título de multa, e 1% (um por cento) ao mês, a título de mora.

§ 2º. Implicará na imediata rescisão do parcelamento a falta de pagamento:

I – de 03 (três) prestações, consecutivas ou não; e

II - de até 02 (duas) prestações, estando pagas todas as demais ou estando vencida a última prestação do parcelamento, com atraso superior a 60 (sessenta) dias do vencimento do Termo de Parcelamento;

§ 3º. Não será considerado, para efeito de quitação da prestação, o pagamento parcial.

§ 4º. Somente serão aceitos 2 (dois) parcelamentos anuais para cada inscrição, por fase de cobrança do débito e por exercício assim como no caso de dívida ativa ajuizada 2 (dois) parcelamentos por exercício e por processo vinculado à Grerj Compartilhada; (Inserido pela Emenda Modificativa 596, de 10 de Outubro de 2023)
§ 5º. Em caso de o parcelamento ser efetuado pelo Responsável Tributário o mesmo só poderá ser efetuado até o limite de 90 dias que antecedem o fim do prazo prescricional. 

Art. 5º. Tendo o contribuinte se utilizado do parcelamento previsto nesta lei, e não cumprido com o mesmo, perderá todos os benefícios concedidos.

Parágrafo Único - Em caso de rescisão do parcelamento, o débito remanescente seguirá para inscrição em Dívida Ativa,  ajuizamento, protesto junto ao cartório competente ou prosseguimento do processo de executivo fiscal junto à Comarca de Paty do Alferes se for o caso.”

Art. 2º. Ficam mantidas todas as demais regras da legislação ora alterada, devidamente consolidadas que não conflitem com as alterações introduzidas por esta lei.

Art. 3º. O Poder Executivo sempre que necessário poderá expedir Decretos que visem o aperfeiçoamento da execução e aplicação da presente lei cabendo ao Secretário Municipal de Fazenda e ao Procurador-Geral do Município a expedição de Resoluções, no uso de suas atribuições e competência para definição de regras e normas complementares de caráter interno operacional e administrativo.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes - RJ, 27 de Outubro de 2023.

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO

Prefeito Municipal
Esta Lei é originária do Projeto de Lei nº 519/2023, de autoria do Poder Executivo.
“ESTABELECE MODIFICAÇÕES NOS DISPOSITIVOS DA LEI 840 DE 05 DE ABRIL DE 2002 ALTERADA PELAS LEIS Nº 1760, DE 01 DE AGOSTO DE 2011, 1793 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2.804 DE 10 DE SETEMBRO DE 2021, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PARCELAR OS DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA, INTRODUZ A MODALIDADE DA GRERJ COMPARTILHADA EM CONVÊNIO COM O TJRJ – TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO O RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”








